
 

 

Superior Tribunal de Justiça

RECURSO ESPECIAL Nº 1.599.562 - SC (2016/0124406-8)
  

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
RECORRENTE : SINTRAFESC SINDICATO DOS TRAB NO SERV PUB FED NO 

EST SC 
ADVOGADOS : MARCIO LOCKS FILHO  - SC011208 
   RAFAEL DOS SANTOS E OUTRO(S) - SC021951 
RECORRIDO : UNIÃO 
 

  

DECISÃO

Vistos, etc.
Trata-se de recurso especial interposto por Sindicato dos Trabalhadores 

no Serviço Público Federal no Estado de Santa Catarina - Sintrafesc, com 
fundamento na alínea "a" do permissivo constitucional, contra acórdão 
proferido pelo TRF da 4ª Região assim ementado (e-STJ, fl. 410): 

ADMINISTRATIVO. CELETISTAS. TRANSFORMAÇÃO EM 
ESTATUTÁRIOS.
CONCURSO PÚBLICO. NATUREZA DO VÍNCULO. LEI Nº 8.878/94.
1. A Constituição Federal prevê que a investidura em cargo ou emprego 
público depende de aprovação prévia em concurso público de provas ou de 
provas e títulos, ressalvadas as nomeações para cargo em comissão declarado 
em lei de livre nomeação e exoneração (art. 37, inc. II, CF/88).
2. O artigo 2º da Lei 8.878/94 prevê que a reintegração do servidor ou 
empregado se dará no mesmo cargo ou emprego anteriormente ocupado ou, 
sendo o caso, naquele resultante de sua transformação. E mais, deverá ser 
observado o mesmo regime jurídico a que estava submetido anteriormente a 
sua exoneração ou dispensa.
3. A pretensão da parte autora afronta a norma constitucional que somente 
autoriza a investidura em cargo ou emprego público por meio de concurso 
público, bem como a própria Lei 8.878/94, na medida em que o seu 
deferimento resultaria na mudança para o regime jurídico estatutário, pois 
contratada originariamente pelo regime celetista.

Nas razões do especial, o recorrente alega a existência de violação do art. 
535 do CPC/1973, uma vez que o acórdão combatido não analisou as seguintes 
questões: a) caso os substituídos permanecessem no cargo, teriam seu vínculo 
alterado para o regime estatutário, entretanto eles foram afastados por 
motivação política ou com violação a preceito constitucional ou legal; b) 
impossibilidade de haver dois diferentes regimes jurídicos; e c) ilegalidade do 
ato praticado pela administração que suprime dos servidores anistiados a 
percepção da Gratificação de Desempenho do Plano Geral de Cargos do Poder 
Executivo. 

Sustenta que os substituídos são servidores anistiados e, desse modo, 
devem ser enquadrados no regime estatutário de que trata o art. 243, § 1º, da 
Lei n. 8.112/1990 e não apenas serem restabelecidos às situações funcionais 
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anteriores. 
Afirma que os empregados públicos admitidos sem concurso público 

antes da Constituição Federal foram beneficiados pela garantia da estabilidade, 
conforme dispõe o art. 19 do ADCT. 

Parecer do Ministério Público Federal pelo não conhecimento do recurso 
especial (e-STJ, fls. 592-595).

É o relatório. 
Inicialmente, em recurso especial não se analisa suposta afronta a 

dispositivo constitucional, sob pena de usurpação da competência atribuída ao 
eg. Supremo Tribunal Federal.

Registro que não merece prosperar a tese de violação do art. 535 do 
CPC/1973, porquanto o acórdão recorrido fundamentou, claramente, o 
posicionamento por ele assumido, de modo a prestar a jurisdição que lhe foi 
postulada.

Sendo assim, não há que se falar em omissão do aresto. O fato de o 
Tribunal a quo haver decidido a lide de forma contrária à defendida pelo 
insurgente, elegendo fundamentos diversos daqueles por ele propostos, não 
configura omissão ou qualquer outra causa passível de exame mediante a 
oposição de embargos de declaração.

No aspecto:

ADMINISTRATIVO. ATO DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. 
VÍCIO EM PROCESSO LICITATÓRIO. ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO 
DO ART. 535 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 1973. 
INEXISTÊNCIA. ALEGAÇÃO DE INÉPCIA DA INICIAL. 
PRETENSÃO DE REEXAME DE FATOS E PROVAS. ALEGAÇÃO 
DE ILEGITIMIDADE DO MINISTÉRIO PÚBLICO PARA 
PROPOSITURA DA AÇÃO. LEGITIMIDADE RECONHECIDA PELA 
JURISPRUDÊNCIA DO STJ. INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO N. 83 
DA SÚMULA DO STJ. RESPONSABILIZAÇÃO DOS AGENTES 
POLÍTICOS POR ATO DE IMPROBIDADE INDEPENDENTE DA 
RESPONSABILIZAÇÃO POLÍTICA E CRIMINAL. INCIDÊNCIA DO 
ENUNCIADO N. 83 DA SÚMULA DO STJ. DEMAIS ALEGAÇÕES. 
PRETENSÃO DE REEXAME FÁTICO PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA 
DO ENUNCIADO N. 7 DA SÚMULA DO STJ.
I - No tocante à violação ao artigo 535, I e II, do CPC/1973, não merece 
prosperar, uma vez que o acórdão recorrido não se ressente de omissão, 
obscuridade ou contradição, porque apreciou a controvérsia com 
fundamentação suficiente, embora contrária aos interesses da recorrente.
[...]
VIII - Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp 1.607.976/RJ, Rel. Min. FRANCISCO FALCÃO, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 17/10/2017, DJe 23/10/2017)

De outro lado, o acórdão impugnado encontra-se em harmonia com a 
orientação firmada por esta Corte Superior no sentido de que a anistia é ato 
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amplo, destinado a desconstituir situações jurídicas estabelecidas, provocando 
o retorno das partes interessadas ao status quo ante. Isso é o que dispõe a Lei n. 
8.878/1994, que assegurou aos trabalhadores ilegalmente despedidos o retorno 
aos seus respectivos empregos.

Determina, ainda, a mencionada lei que o retorno ao serviço público dos 
empregados públicos anistiados deve se dar no mesmo regime jurídico a que 
estavam submetidos antes da demissão ou dispensa, não sendo lícita a 
transposição para o Regime Jurídico Único federal. Precedentes: MS 6.336/DF, 
Terceira Seção, Rel. Min. Hamilton Carvalhido, DJ 22/5/2000; MS 7.857/DF, 
Terceira Seção, Rel. Min. Felix Fischer, DJ 25/3/2002; MS 12.781/DF, 
Terceira Seção, Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima, DJe 4/8/2008.

A determinação de retorno ao serviço sob o regime celetista não desborda 
dos limites traçados pelo caput do art. 2º da Lei n. 8.878/1994, mas promove 
uma interpretação conforme a Constituição Federal, uma vez que respeita os 
princípios da legalidade (art. 37, caput, da CF) e do concurso público (art. 37, 
II, da CF).

A propósito:

DIREITO ADMINISTRATIVO E CONSTITUCIONAL. MANDADO 
DE SEGURANÇA. LEI 8.878/94. ANISTIA. RETORNO DE 
EMPREGADO ORIGINÁRIO DE EXTINTA EMPRESA PÚBLICA AO 
SERVIÇO. ILEGITIMIDADE PASSIVA DO MINISTRO DE ESTADO 
DAS CIDADES. ATO DO MINISTRO DE ESTADO DO 
PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E GESTÃO. AUSÊNCIA DE 
ILEGALIDADE OU ABUSIVIDADE. CONTRATO INICIAL REGIDO 
PELA CLT. REINGRESSO PELO REGIME ORIGINÁRIO. 
MODIFICAÇÃO PARA O REGIME JURÍDICO ÚNICO. LEI 8.112/90. 
IMPOSSIBILIDADE. SEGURANÇA DENEGADA.
1. Mandado de segurança no qual os impetrantes, anistiados pela Lei 
8.874/94, questionam ato que determinara o retorno ao serviço para compor 
quadro especial em extinção do Ministério das Cidades, sob o regime 
celetista.
2. A ilegitimidade passiva em relação ao Ministro de Estado das Cidades 
deve ser acolhida. Nenhum ato pode ser a ele atribuído, porquanto o retorno 
dos impetrantes sob o regime celetista (objeto do questionamento) foi 
determinado pela Portaria n. 33/2009, do Ministro de Estado do 
Planejamento, Orçamento e Gestão. Rejeita-se a preliminar de ilegitimidade 
do Ministro de Estado do Planejamento, Orçamento e Gestão, pois foi o 
responsável pelo ato apontado como ilegal e abusivo. Nos termos do que 
dispõe o art. 1º do Decreto 6.077/07, compete ao Ministro de Estado do 
Planejamento, Orçamento e Gestão deferir o retorno ao serviço dos 
empregados ou servidores anistiados pela Lei 8.878/94.
3. A impetração foi aventada antes de transcorridos os 120 dias previstos no 
dispositivo legal de regência (art. 23 da Lei 12.016/09), contados da ciência 
do ato impugnado. Não se operou, pois, a decadência.
4. A anistia é ato amplo, destinado a desconstituir situações jurídicas 
estabelecidas, provocando o retorno das partes interessadas ao status quo 

Documento: 101741762 Página  3 de 5

Edição nº 2771 - Brasília, Disponibilização: Terça-feira, 08 de Outubro de 2019   Publicação: Quarta-feira, 09 de Outubro de 2019
Código de Controle do Documento: 137BC51F-4F07-4999-B8BB-8D0C506F41DB



 

 

Superior Tribunal de Justiça

ante. Este é o sentido da Lei 8.878/94, que assegurou aos trabalhadores 
ilegalmente despedidos, o retorno aos seus respectivos empregos.
5. A Lei 8.878/94 determina que o retorno ao serviço público dos 
empregados públicos anistiados deve se dar no mesmo regime jurídico a que 
estavam submetidos antes da demissão ou dispensa, não sendo lícita a 
transposição para o Regime Jurídico Único federal. Precedentes: MS 
6.336/DF, Terceira Seção, Rel. Min. Hamilton Carvalhido, DJ de 22/5/2000; 
MS 7.857/DF, Terceira Seção, Rel. Min. Felix Fischer, DJ de 25/3/2002; MS 
12.781/DF, Terceira Seção, Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima, DJe de 
4/8/2008.
6. A determinação de retorno ao serviço sob o regime celetista não desborda 
dos limites traçados pelo caput do artigo 2º da Lei 8.878/94, mas promove 
uma interpretação conforme a Constituição Federal, na medida em que 
respeita o princípio da legalidade (art. 37, caput, da CF) e o princípio do 
concurso público (art. 37, II, da CF).
7. Segurança denegada.
(MS 14.438/DF, de minha relatoria, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 
12/8/2015, DJe 3/9/2015)

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. ANISTIA. LEI 
8.878/1994. GOVERNO COLLOR. REINTEGRAÇÃO. NATUREZA 
DO VÍNCULO. CARGO ANTERIOR. INDENIZAÇÃO. PERCEPÇÃO 
RETROATIVA DE VALORES. VEDAÇÃO LEGAL. VIOLAÇÃO AO 
ART. 535 DO CPC. OMISSÃO. INEXISTÊNCIA.
1. Verifica-se não ter ocorrido ofensa ao art. 535 do CPC, na medida em que 
o Tribunal de origem dirimiu, fundamentadamente, as questões que lhe foram 
submetidas, apreciando integralmente a controvérsia posta nos presentes 
autos.
2. O acórdão atacado está em consonância com o entendimento desta Corte 
no sentido de que "os servidores públicos anistiados devem ser enquadrados 
no cargo anteriormente ocupado e no mesmo regime jurídico a que estavam 
submetidos" (AgRg no REsp 1.167.665/DF, Rel. Ministro Jorge Mussi, 
Quinta Turma, julgado em 28/02/2012, DJe 08/03/2012).
3. De outro lado, é vedada a retribuição pecuniária retroativa, a qualquer 
título, aos ex-servidores desligados durante o Governo "Collor", 
posteriormente anistiados, em razão da demora na sua reintegração aos 
quadros do Serviço Público.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1.468.551/PR, Rel. Min. SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA 
TURMA, DJe 14/5/2015)

Ante o exposto, com fulcro no art. 932, III e IV, do CPC/2015, c/c o art. 
255, § 4º, I e II, do RISTJ, conheço em parte do recurso especial e, nessa 
extensão, nego-lhe provimento.

Publique-se. Intimem-se.
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Brasília (DF), 08 de outubro de 2019.

Ministro Og Fernandes 
Relator
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